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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ELIAS DE ALMEIDA GUEDES (PRESO)
ADVOGADOS : SEBIANA VITALE CRUZ - MG132630

PABLINIE CASSIA COSTA - MG176450
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NULIDADE POR VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. AGRAVO 
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou 
habeas corpus impetrado em favor de acusado de tráfico de 
drogas, cuja prisão em flagrante foi convertida em preventiva. A 
defesa alega nulidade das provas obtidas por busca domiciliar 
indevida e ausência de fundamentação na prisão preventiva.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar a legalidade da 
busca domiciliar e a fundamentação da prisão preventiva.
III. Razões de decidir
3. A busca domiciliar foi considerada legítima, pois houve 
permissão para entrada no imóvel, onde foram encontradas 
drogas.
4. A prisão preventiva está fundamentada na garantia da ordem 
pública, devido à quantidade de drogas apreendidas e à 
periculosidade do acusado.
5. Não se verifica flagrante ilegalidade que justifique a concessão 
de habeas corpus de ofício.
6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
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Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NULIDADE POR VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. AGRAVO 
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou 
habeas corpus impetrado em favor de acusado de tráfico de 
drogas, cuja prisão em flagrante foi convertida em preventiva. A 
defesa alega nulidade das provas obtidas por busca domiciliar 
indevida e ausência de fundamentação na prisão preventiva.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar a legalidade da 
busca domiciliar e a fundamentação da prisão preventiva.
III. Razões de decidir
3. A busca domiciliar foi considerada legítima, pois houve 
permissão para entrada no imóvel, onde foram encontradas 
drogas.
4. A prisão preventiva está fundamentada na garantia da ordem 
pública, devido à quantidade de drogas apreendidas e à 
periculosidade do acusado.
5. Não se verifica flagrante ilegalidade que justifique a concessão 
de habeas corpus de ofício.
6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
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contido nos autos (e-STJ, fls. 65-66).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indica os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 65-69):

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar, impetrado em favor de 
ELIAS DE ALMEIDA GUEDES, em que se aponta como autoridade 
coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
(HC n. 1.0000.24.084894-5/000).

O habeas corpus apresentado pela defesa foi denegado por meio de 
acórdão assim ementado (e-STJ fl. 19):

EMENTA: HABEAS CORPUS –TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS 
–PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PRISÃO 
PREVENTIVA – PRESENÇA DOS REQUISITOS DO ART. 312 
E SEGUINTES DO CPP – GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA – 
NECESSIDADE –VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO – AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL – ORDEM DENEGADA.

– Não caracteriza constrangimento ilegal a manutenção da 
segregação, se a decisão que decretou a prisão preventiva do 
paciente encontra-se devidamente fundamentada, baseando-se 
em motivação arrolada na lei processual penal(art. 312 do CPP

– A tese de violação de domicílio extrapola os limites de 
apreciação do writ, visto que, deve ocorrer uma ampla produção 
de prova, efetuada no juízo natural, na ação penal de 
conhecimento, sob o contraditório judicial, fugindo aos estreitos 
limites do habeas corpus.

– Não se vislumbrando nos autos, que os pedidos do Paciente 
tenham sido suscitados ou analisados perante o juízo de 
primeiro grau, torna-se inviável o seu exame, de forma originária, 
por este e. Tribunal de Justiça, sob pena de se incorrer em 
indevida supressão de instância.

A defesa alega, em síntese, nulidade das provas obtidas por meio 
de indevida busca domiciliar, realizadas com base em denúncia 
anônima, à mingua de indicação de elementos concretos que 
justificassem a medida. Destaca, outrossim, ausência de 
fundamentação na prisão preventiva do paciente, porquanto 
dissociadas de elementos concretos que justifiquem sua necessidade, 
sendo certo que a quantidade de drogas, por si só, não seria 
motivação idônea para tanto. Ressalta a suficiência das medidas 
cautelares alternativas à prisão.

Requer, liminar e definitivamente, o deferimento da ordem para que 
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seja revogada a prisão preventiva do paciente, com ou sem a 
imposição de medidas cautelares alternativas.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PRISÃO DOMICILIAR. GENITOR. 
IMPRESCINDIBILIDADE DE CUIDADOS AO FILHO MENOR 
NÃO DEMONSTRADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.

I - A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal firmou 
orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas 
corpus substitutivo ante a previsão legal de cabimento de 
recurso pertinente. Precedentes.

II - O art. 318, inciso VI, do Código de Processo Penal dispõe 
que o magistrado poderá substituir a prisão preventiva pela 
domiciliar quando o agente for homem, caso seja o único 
responsável pelos cuidados do filho de até 12 (doze) anos de 
idade incompletos.

III - No caso dos autos, conforme consignado pelo Tribunal a 
quo a defesa não se desincumbiu do ônus de demonstrar a 
imprescindibilidade do ora agravante aos cuidados de seus 
filhos.

IV - Para desconstruir as conclusões alcançadas na origem seria 
necessário o revolvimento da matéria fático-probatória do caso 
em apreço, providência que é vedada em sede de habeas 
corpus.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 764.589/PR, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 14/2/2024). 
Grifos acrescidos.

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, do 
Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade, situação que não se verifica de plano na hipótese dos 
autos.

Quanto à legalidade da abordagem policial, com busca domiciliar, 
entendo que a atuação dos policiais foi legítima, porquanto, consoante 
firmado pelo Tribunal de origem, as autoridades atenderam a uma 
denúncia anônima que acusava o casal ELIAS (paciente) e DANIELI 
de envolvimento com o tráfico de drogas e de possuírem uma arma de 
fogo. Extrai-se dos autos que, à princípio, foi concedida permissão 
para a realização de buscas na propriedade, ocasião em que 
encontraram 13 barras de maconha, com massa de 186,15g e 162 
buchas de maconha, pesando, 424,55g. O entorpecente estava 
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acondicionado e armazenado, indicando ser objeto e mercancia ilícita 
(e-STJ fl. 21)

Portanto, não há falar em nulidade da prisão em flagrante no domicílio 
do agente por ausência de mandado judicial, uma vez que franqueada 
a entrada no imóvel.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
NULIDADE. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. 
INTERROGATÓRIO EXTRAJUDICIAL. ADVOGADO. 
PRESCINDIBILIDADE. JUSTA CAUSA PARA O 
PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO PENAL. OCORRÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INOCORRÊNCIA.

1. A entrada dos policiais na residência do agente só é permitida 
em caso de flagrante ou mediante autorização prévia. Na 
hipótese, no encalço de carga de cigarros, produto de roubo 
ocorrido horas antes e cujo sinal localizador apontava para a 
residência dos agravantes, os milicianos tiveram a entrada no 
imóvel franqueada pelo genitor, conforme consta do auto de 
prisão em flagrante, vindo a encontrar e apreender a carga 
ilícita, não havendo manifesta ilegalidade na busca domiciliar.

[...].

5. Agravo regimental improvido.

(AgRg no RHC n. 149.675/RJ, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, 
DJe de 11/3/2022).

No que tange aos motivos da prisão preventiva, do voto condutor do 
acórdão atacado extraem-se os seguintes trechos de relevo, cujos 
pontos ora destacados passam a integrar a presente fundamentação 
(e-STJ fl. 22):

Nesse sentido, o juízo a quo motivou a prisão preventiva do 
paciente, ressaltando a garantia da ordem pública e da saúde 
pública, diante da grande quantidade de entorpecentes 
apreendida (610,70g), o que demonstra a gravidade concreta 
dos fatos, bem como a sua periculosidade. Além da reiteração 
delitiva do paciente.

Como se pode observar, o Tribunal de origem — instância adequada 
ao exame do acervo fático-probatório dos autos — concluiu que a 
prisão preventiva do paciente está fundada na gravidade concreta do 
delito perpetrado, revelada pela grande quantidade de droga 
apreendida (610,70g de maconha), além da periculosidade do 
paciente, evidenciada por sua reiteração delitiva.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não 
havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade 
capaz de justificar a sua revogação e tampouco em aplicação de 
medida cautelar alternativa.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGA, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E POSSE 
IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. 
EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. TEMA 
NÃO ALISADO PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE DA 
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CONDUTA. ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE AUTORIA. 
REVOLVIMENTO DE PROVAS. VIA INADEQUADA. RECURSO 
NÃO PROVIDO.

1. A tese de excesso de prazo na formação da culpa não foi 
objeto de exame pela Corte de origem, o que impede seu 
enfrentamento por este Tribunal Superior, sob pena de incorrer 
em indevida supressão de instância.

2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que 
presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de 
autoria.

3. Hipótese em que a custódia preventiva está motivada na 
garantia da ordem pública, dada a gravidade do fato, pois o 
recorrente foi surpreendido na posse de 200 gramas de 
maconha, de balança de precisão e de um revólver calibre 32.

4. A tese de negativa de autoria exige o revolvimento do 
conteúdo fático-probatório, o que é inviável na via do habeas 
corpus.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 580.801/BA, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 15/9/2020, DJe de 21/9/2020.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS 
PREENCHIDOS. PRISÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de 
habeas corpus e recurso ordinário em habeas corpus, poderá 
requerer a apresentação do feito em mesa relativo à matéria 
penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma 
sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

2. No caso, a prisão preventiva do paciente está devidamente 
fundamentada na garantia da ordem pública, ante a 
"multirreincidente, estando, inclusive, em cumprimento de pena 
por uma condenação anterior pelo crime de tráfico de drogas."

3. Não obstante a pouca quantidade de entorpecentes 
apreendidos, "justifica-se a imposição da prisão preventiva da 
agente pois, como sedimentado em farta jurisprudência desta 
Corte, maus antecedentes, reincidência, atos infracionais 
pretéritos ou até mesmo outras ações penais em curso justificam 
a imposição de segregação cautelar como forma de evitar a 
reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública". (AgRg no 
HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023).

4. Assim, considerando a indicação de fundamentos concretos 
para justificar a custódia cautelar, incabível a aplicação de 
medidas cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes 
para resguardar a ordem pública.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 866.638/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
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(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado 
em 18/3/2024, DJe de 21/3/2024.)

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus e, na análise de ofício, 
não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PRISÃO DOMICILIAR. GENITOR. IMPRESCINDIBILIDADE 
DE CUIDADOS AO FILHO MENOR NÃO DEMONSTRADA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO 
DESPROVIDO.

I - A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal firmou orientação 
no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso pertinente. Precedentes
.

II - O art. 318, inciso VI, do Código de Processo Penal dispõe que o 
magistrado poderá substituir a prisão preventiva pela domiciliar quando 
o agente for homem, caso seja o único responsável pelos cuidados do 
filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos.

III - No caso dos autos, conforme consignado pelo Tribunal a quo a 
defesa não se desincumbiu do ônus de demonstrar a 
imprescindibilidade do ora agravante aos cuidados de seus filhos.

IV - Para desconstruir as conclusões alcançadas na origem seria 
necessário o revolvimento da matéria fático-probatória do caso em 
apreço, providência que é vedada em sede de habeas corpus.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 764.589/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 14/2/2024). Grifos 
acrescidos.

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGA, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E POSSE IRREGULAR 
DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. EXCESSO DE PRAZO 
NA FORMAÇÃO DA CULPA. TEMA NÃO ALISADO PELA CORTE DE 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
DA CONDUTA. ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE AUTORIA. 
REVOLVIMENTO DE PROVAS. VIA INADEQUADA. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

1. A tese de excesso de prazo na formação da culpa não foi objeto de 
exame pela Corte de origem, o que impede seu enfrentamento por 
este Tribunal Superior, sob pena de incorrer em indevida supressão de 
instância.

2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo 
Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal, desde que presentes prova da existência do 
crime e indícios suficientes de autoria.

3. Hipótese em que a custódia preventiva está motivada na garantia da 
ordem pública, dada a gravidade do fato, pois o recorrente foi 
surpreendido na posse de 200 gramas de maconha, de balança de 
precisão e de um revólver calibre 32.

4. A tese de negativa de autoria exige o revolvimento do conteúdo 
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fático-probatório, o que é inviável na via do habeas corpus.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 580.801/BA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 15/9/2020, DJe de 21/9/2020.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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IMPETRANTE : SEBIANA VITALE CRUZ
ADVOGADOS : SEBIANA VITALE CRUZ - MG132630

PABLINIE CASSIA COSTA - MG176450
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : ELIAS DE ALMEIDA GUEDES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELIAS DE ALMEIDA GUEDES (PRESO)
ADVOGADOS : SEBIANA VITALE CRUZ - MG132630

PABLINIE CASSIA COSTA - MG176450
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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